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A discriminação étnico racial no Brasil repercute nos diferentes setores sociais, como conseqüência, entre outros fatores, do ideal de branqueamento, que  se orienta pela falsa hierarquia entre as  raças humanas.  O setor trabalho é fortemente atingido, conforme comprovam dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre outros. Na seleção para  um significativo número de  ocupações, especialmente  para as que têm maior prestígio social e maiores rendimentos, o  candidato negro é  em geral a priori excluído.

Por meio desta pesquisa, procura-se averiguar se a discriminação racial  no trabalho é  projetada na seleção e na carreira do magistério ou, se nesta atividade a democracia racial se faz presente, essencialmente nas formas de ingresso e de ascensão.

Os dados da PNAD97 e do Censo Demográfico de 1991 revelam importantes desigualdades por sexo e cor na análise da categoria professor. Sabendo-se tratar-se de uma categoria que ocupa cerca de 1% da mão-de-obra brasileira
,  uma primeira caracterização para o conjunto de professores por essas duas características permite constatar que a ocupação é, sem sombra de dúvida, eminentemente feminina e branca, e não apenas no seu conjunto (dados para o Brasil) como em todas as regiões e unidades da federação, incluindo os municípios da região metropolitana do Rio de Janeiro que foram objeto de nossa pesquisa de campo.  

Já a caracterização da ocupação como majoritariamente branca é corroborada pela comparação da distribuição dos professores por cor com a distribuição por cor da população. Em todos os estados da federação a participação dos brancos na categoria é maior que a sua participação no conjunto da população. 

Quando se desmembra a categoria segundo os níveis de ensino em que esses professores estão trabalhando encontra-se um quadro da situação mesma em que está estruturado o sistema de ensino brasileiro. Assim, em todo o país, a maior parte dos professores está atuando no primeiro segmento do ensino fundamental - de 1ª a 4ª série (39%). Esse percentual chega a mais da metade do corpo de professores em alguns estados do nordeste como Maranhão, Piauí, Paraíba, Pernambuco e Bahia, e, por outro lado, se reduz, chegando a menos de 30%, sobretudo em alguns estados do sudeste - Espírito Santo e São Paulo, e centro-oeste - Mato Grosso do Sul.

O segundo maior contingente de professores atua no segundo segmento do ensino fundamental - de 5ª a 8ª série (16,5%), com destaque para alguns estados do norte e nordeste, onde chega a mais de 20% dos professores, como Rondônia, Roraima, Amapá, Piauí, Alagoas e no sul, propriamente no estado do Rio Grande do Sul.

A seguir, em termos de representatividade, vêm os professores que atuam no Ensino Médio - que constituem cerca de 13,5% dos professores brasileiros, onde se destacam, com proporções bem superiores à média nacional - acima de 18% - em Rondônia, Tocantins e Alagoas; em São Paulo e no Paraná.

O quarto contingente mais representativo é o de professores que atuam no Educação Infantil - 7% no Brasil. Esse percentual cresce em alguns casos mais do que o dobro da média nacional em estados como Maranhão - 18,9%; Ceará - 19,2%; Paraíba - 13% e no sudeste, no estado do Espírito Santo - 12,8%.

Ao se acrescentar à análise a cor do professor, percebe-se que os brancos aumentam ainda mais a sua participação nas categorias de professor de nível mais elevado enquanto pretos e pardos encontram-se ocupados no sistema de ensino nas condições de menor prestígio, qualificação e remuneração.

Se os brancos constituem 66,2% do total de professores, eles são 83,1% dos professores de ensino superior e 74,8% dos professores de segundo grau. Já sua participação como professores de 5ª a 8ª cai para 65,4% enquanto é como professores de 1ª a 4ª que pretos e pardos aumentam mais a sua participação, constituindo-se em 40% do total desses professores e um percentual semelhante como professores de pré-escolar. Ainda é expressiva a participação de pretos e pardos como inspetores de alunos - 32,1% da categoria.

Essa diferenciação com relação à distribuição interna da categoria também pode ser percebida na medida em que se os professores de 1ª a 4ª são 39,4% do total de professores da rede de ensino, este são 47,5% do total de professores pretos e pardos para 35,5% do total desses mesmos professores entre os brancos. 

PROFESSORES NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

O Rio de Janeiro é o estado brasileiro de maior proporção de população preta do Brasil. Segundo dados da PNAD 97, 11,8% da população do Estado do Rio de Janeiro e 11,4% da população da Região Metropolitana do Rio de Janeiro é preta. Só a Região Metropolitana de Salvador tem uma população preta maior que esta - 19,9% - e mesmo o Estado da Bahia apresenta uma população preta um pouco rnais reduzida - 10,7%. (ver Síntese de Indicadores Sociais. IBGE. 1999.)

Já a população parda no Rio de Janeiro é bem mais reduzida que a dos estados do norte, nordeste e centro-oeste, só superando aquelas dos estado da região sul. Segundo a mesma PNAD 97 esta população estaria em torno de 27% das populações do estado e da região metropolitana do RJ. Ao que tudo indica, tendo em vista os dados relativos a~ Censo de 91, a população parda no Rio de Janeiro está sendo reduzida, porque em 91 ela era da ordem de 34% do total da população para o conjunto do estado e de 35% na região metropolitana.

Assim, para um estado que possui uma população branca de 61,4% segundo a PNAD 97 - e de 54,8% segundo o censo de 91 - a proporção de professores brancos é ainda maior - ou seja, de 75,1% segundo os dados do censo 91.


Com relação às diferenças por sexo demonstra-se que as mulheres são mais de 80% do total de professores do estado e que os homens, uma vez na rede, estão proporcionalmente mais representados nas categorias de ensino mais elevadas, como professores no ensino superior e no Ensino Médio; enquanto as mulheres se encontram mais representadas no Ensino Fundamental, nas  primeira à quarta séries.

PROFESSORES NA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO - CENSO 1991


A Região Metropolitana do Rio de Janeiro compõe-se de 5 micro regiões: a Micro Região de Vassouras, a Micro Região Serrana, a Micro Região de Macacu-Caceribu, a Micro Região de Itaguaí e a Micro Região do Rio de Janeiro. Fazem parte delas os seguintes municípios: Rio de Janeiro, Belford Roxo, Duque de Caxias, Itaboraí, Itaguaí, Magé, Mangaratiba, Maricá, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Paracambi, São Gonçalo, S.J. de Menti e também aqueles que passaram a ser municípios em 1993 Guapimirim, Japeri e Queimados e em 1997 Seropédica e Tanguá.


Para uma população de 10.389.442 em 1991 - 54,1% branca; 9,9% preta e 35,1% parda, a região metropolitana do Rio de Janeiro apresentava 159.636 professores  73,9% brancos, 5% pretos e 20,4% pardos, segundo os dados do mesmo censo demográfico.


A inserção dos professores por cor na rede de ensino se mostra bastante diferenciada seguindo a mesma tendência encontrada para o País, onde  negros e  mestiços se apresentam proporcionalmente mais representados nas categorias de inspetor de alunos, professores de primeira á quarta e de  Educação Infantil e ainda como professores de formação profissional, enquanto os brancos, sendo 74% do total de professores, são mais de 90% do total de professores pesquisadores e de ensino superior, 80% dos professores de  Ensino Médio e 79,8% dos professores orientadores de ensino. A situação vai se invertendo à medida em que diminui o grau de ensino, mostrando-se proporcionalmente mais significativa nas categorias de professor de formação profissional e inspetor de aluno onde, sobretudo na primeira, negros e mestiços chegam a estar representados em mais do dobro da representação dos brancos na mesma categoria - 19%, 14,4% e 8,9%, respectivamente.

A situação das mulheres diferenciadas em brancas, negras e mestiças também demonstra que os níveis das desigualdades raciais são mantidos, ou seja, a presença da mulher negra cai nas categorias de professor de ensino superior e de Ensino Médio, para aumentar entre os professores de primeira à quarta, educação infantil e inspetor de alunos.

PROFESSORES DA MICRO-REGIÃO DO RIO DE JANEIRO - CENSO 1991
A Micro Região do Rio de Janeiro compõe uma das 5 micro regiões da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Dela fazem parte os municípios de Duque de Caxias, Itaboraí, Magé, Maricá, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, São Gonçalo e S.J. do Meriti, cujos dados serão também analisados uma vez que dela fazem parte os municípios que foram objeto desta pesquisa.

A análise conjunta da situação dos professores nesses municípios por cor é semelhante à encontrada tanto para a região metropolitana como para o município do Rio de Janeiro quanto para o total do Brasil. Ou seja, enquanto  negros e mestiços estão, sobretudo na categoria inspetor de aluno e professores de  Educação Infantil e primeira à quarta, os brancos se estabelecem em maiores proporções como professor-pesquisador, de ensino superior, de ensino médio e orientador de ensino.

A análise da micro região por sexo e cor também se mostra bastante diferenciada. Os homens embora constituam apenas 18,7% do total de professores, encontram-se proporcionalmente mais representados nas categorias de professor de ensino superior e  ensino médio e também de professor de formação profissional - em torno de l 8% do total de homens - enquanto encontramos em torno de 30% das mulheres inseridas como professoras de primeira à quarta série.

A situação por sexo e cor ainda é mais diferenciada porque se os homens brancos estão 22,5% como professores no ensino superior, os pretos e pardos apenas 6,7% e 5,7% respectivamente, crescendo sua participação em comparação a dos brancos na categoria de professores de formação profissional, onde aqueles estão em 8,8% e pretos e pardos em 17,7 e 13,7% respectivamente. Caso semelhante acontece na categoria inspetor de aluno, onde os homens brancos estão em 6,6% e  negros e mestiços em 13,3% e 14%, respectivamente.

Com as mulheres também as desigualdades por cor são acentuadas. Se 4,5% das mulheres brancas professoras estão no ensino superior, nessa mesma categoria encontramos apenas em torno de 1% das mulheres negras e mestiças professoras. Também isso acontece no  ensino médio, onde encontramos 12,5% das mulheres brancas para 8,9% e 8% das negras e mestiças. Estas crescem sua participação nas categorias de professoras de primeira à quarta, educação infantil e inspetoras de alunos.

Embora não tenham sido formalizadas, há no exercício do magistério brasileiro, uma equivocada hierarquia relativamente ao salário e ao prestígio.  Embora os salários do magistério sejam muito inferiores aos de outras profissões que exigem os mesmos níveis de escolaridade, estes são diferenciados no interior da ocupação de modo ascendente, a parir das quatro séries iniciais do Ensino Fundamental, cujos professores percebem os menores salários, aumentando gradativamente para os que atuam nas quatro últimas séries do Ensino Fundamental, no Ensino Médio e no 3º Grau. Há neste sentido algumas exceções no ensino Público em que a mantenedora promove os professores tão logo  terminam o curso superior, mas esta não é uma medida generalizada, ficando o docente que termina a graduação que já atuam no sistema de ensino, aguardando enquadramento  sine die, na maioria dos casos.

Como demonstrado, verifica-se  que a  democratização racial e de gênero não se realiza no magistério, porque negros e mulheres não se fazem representar de maneira equiparável  aos  brancos e aos homens na hierarquia estabelecida no interior da  ocupação.  Pode-se assegurar portanto que a discriminação social  de raça e de gênero é repassada para a estrutura do magistério a despeito da presente democratização das formas de ingresso no magistério público.

Os Estatutos  do Magistério e discriminação racial
A análise dos Estatutos do Magistério dos Estados brasileiros teve como objetivo verificar se as normalizações dessa carreira incluíam alguma forma de impedimento legal, explícito ou implícito, ao ingresso e ascensão de professores negros e pardos à carreira do magistério. Os procedimentos utilizados foram os seguintes: solicitou-se aos governos estaduais que fornecessem os documentos que tratassem do ingresso e da carreira do magistério nos Estados. Vinte (20) Estados responderam à solicitação. Desses, somente um, o Estado de Rondônia, informou não possuir Estatuto do Magistério. A mesma solicitação foi feita aos municípios da região metropolitana do Rio de Janeiro: Niterói; São Gonçalo; Duque de Caxias; Itaboraí; Magé; Rio de Janeiro; Nilópolis; São João de Meriti e Maricá. Os Municípios de Nilópolis e São João de Meriti não enviaram seus estatutos. O Município de Maricá não possui estatuto do magistério. De maneira geral, os dados obtidos foram os que se seguem. 
O integrante da carreira do magistério é aquele profissional responsável pelas funções de docência e acompanhamento do processo escolar. Na maioria esmagadora dos Estados é o professor, com maior ou menor grau de estudos, e o Especialista da Educação, em geral, o pedagogo. Aparentemente, os textos legais privilegiam o profissional que milita na escola. Poucos Estados fazem referências àqueles que prestam serviços nos níveis intermediários ou superiores do sistema de ensino, Delegacias de Ensino, Secretarias de Educação, etc. As legislações, embora privilegiem o docente possuidor de estudos educacionais (magistério, licenciatura curta, licenciatura plena e pós-graduação)  deixam brecha para a permanência  do professor leigo (sem estudos em nível de  Médio, magistério). Exceção feita aos Estados do Sul e Sudeste.

O concurso público é, em todo o país, a regra legal para o ingresso à carreira do magistério, para provimento efetivo.  No entanto, algumas unidades da federação mantém na legislação uma brecha para a contratação temporária de professores ou, para a manutenção daqueles que ingressaram sem submeter-se à concurso e permaneceram no quadro de professores devido a terem adquirido estabilidade funcional. O concurso público também é a regra de ingresso para os municípios da região metropolitana do Rio de Janeiro que enviaram estatutos.

A maioria dos Estados adotou a progressão vertical para seu professorado, isto é, o ascenso na carreira depende da comprovação de estudos. Os textos legais determinam que, o maior nível de escolaridade faz jus a uma remuneração mais alta. Na prática, nem todos os Estados brasileiros, e municípios da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, prevêem a movimentação ascendente do professorado ou, por não terem cargos de gerência e acompanhamento ou, por não determinarem claramente os critérios que deverão nortear o ascenso. Faz-se exceção ao Estado de Pernambuco que prevê seleção interna de provas e títulos para a designação de funções técnico-pedagógicas. É possível que esta omissão dê margem a escolhas marcadas por critérios subjetivos e/ou clientelísticos? 

Resumidamente, os documentos analisados apresentam as características de impessoalidade e neutralidade que devem nortear, pelo menos formalmente, as normalizações e ações da administração pública. Sendo assim, e como já esperávamos, não foram encontrados mecanismos explícitos de impedimento de acesso e movimentação dos docentes negros e mestiços. Quais são os mecanismos implícitos de discriminação à ascensão profissional do professorado público negro e mestiço, no Brasil? Daremos ênfase, em seguida, aos conjuntos de valores e normas explicitados nos diferentes documentos legais que regem as carreiras dos magistérios estaduais brasileiros e dos municípios das regiões metropolitanas do Rio de Janeiro.

Como tem sido analisado por diferentes autores, a discriminação racial no Brasil não está presente nas leis e sim nas relações entre os indivíduos (DaMatta, 1993, Schwarcz, 1993). Essa discriminação freqüentemente tem um caráter indireto e se dá de formas mais ou menos tortuosas. Não se discrimina  a cor da pessoa mas a situação. É o negro que está no lugar que não é “seu” lugar (Fernandes, 1978). 

 Em quase todos os Estatutos, ou outros diplomas legais, do magistério há uma seção, ou mais seções, que estabelecem os parâmetros pelos quais os professores de cada sistema de ensino devem se nortear. Os parâmetros indicam conjuntos de valores e de normas considerados necessários à função do magistério. Entretanto, recebem diferentes nomenclaturas, segundo os diferentes Estados e diferentes Municípios. As denominações mais comuns são: “deveres” “princípios básicos”; “princípios” ou “preceitos éticos”; “manifestações de valor”; ou, no caso do Estatuto de Minas Gerais, “Do Magistério como Profissão”. Normalmente, esses parâmetros aparecem logo no início do documento. O título, ou capítulo, ou seção, denominado “deveres e proibições” complementam o conjunto de prescrições. 
Deve-se assinalar, contudo, que não consta o título, capítulo ou seção “Deveres” na legislação dos seguintes Estados: Rio Grande do Sul; Distrito Federal; Santa Catarina;  Acre e Minas Gerais. Mesmo quando, ao longo dos anos, foram feitas várias modificações nas disposições legais da mesma unidade federativa, as mudanças não modificaram o conjunto de valores assinalados ao magistério. Aliás esta é uma questão interessante. As mudanças na legislação referem-se sempre a maiores vantagens funcionais ou à busca de uma maior racionalidade na administração do sistema de ensino. O corpo de valores permanece o mesmo. Indicando, provavelmente, a expectativa de que o professorado daquele sistema de ensino permaneça observando os mesmos valores e os mesmos deveres. O que os professores devem observar: os professores devem observar a “relevância social da profissão”, este é o caso de Mato Grosso do Sul; Tocantins; Sergipe; São Paulo; Paraná; São Gonçalo (RJ) e Magé (RJ). 
O cuidado com, a reputação; a conduta moral adequada; a idoneidade e a probidade são indicadas em Mato Grosso do Sul; Mato Grosso; Sergipe; Paraíba; Paraná; São Paulo; Goiás; Tocantins; Espírito Santo e Sergipe. 

O pressuposto legal da evitação de formas de discriminação na escola encontra-se em apenas um município da região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro. A Lei Orgânica Municipal, de 1990, do Município de São Gonçalo(RJ), determinava  o seguinte:

“Art. 165 

IV – gratuidade do ensino público municipal, em todos os níveis, sem preconceito de origem, raça, sexo, orientação sexual, preferências políticas ou quaisquer outras formas de discriminação;” (grifos nossos) 

No entanto, na lei No. 017 de 1998 que dispõe sobre o Estatuto do Magistério Municipal do mesmo Município, não explicita o repúdio ao   preconceito à origem, raça, sexo, etc.

Nos estados só encontramos a proibição de outras formas de discriminação no Estatuto do Magistério do Estado de Alagoas:

“Art. 151 – São deveres do ocupante de cargo do Magistério Público Estadual:

III – zelar pelo respeito à igualdade de direitos quanto as diferenças de raças, sexo, credo religioso, ou político e origem sócio-econômica;”
Entretanto, como pudemos observar no caso de Alagoas e mesmo na Lei Orgânica do município de São Gonçalo, a condenação do preconceito e da discriminação refere-se aos alunos, não menciona os professores. Como se entre o professorado não ocorressem casos de preconceito, ou como se o professorado brasileiro fosse racialmente homogêneo. 

É dever do magistério demonstrar um “exemplo edificante” no Estado do Rio de Janeiro e no Município de Niterói/RJ. Deve-se ressalvar que essa determinação faz parte da Lei no. 90 de 02 de dezembro de 1976. A lei mais recente a de no. 963, de 29 de agosto de 1991,  não faz referência aos direitos e deveres do magistério. Portanto, estamos supondo que essa e outras prescrições ainda permaneçam. Esse conceito de “exemplo edificante” está presente de diferentes formas, com mais ou menos intensidade, em todos os estatutos mais antigos. Ver por exemplo, a Lei no. 7, de 22 de dezembro de 1977, que dispõe sobre o Estatuto do Magistério do Paraná.  

A concepção básica subjacente à idéia é que o professor com o seu exemplo estará modelando eficazmente os comportamentos de seus alunos. Pode-se dizer que esta exigência freqüenta as normas e os  apelos ao magistério brasileiro desde a década de vinte, do século passado. E, ainda hoje, é um valor apreciado. 

Finalmente, a legislação mais recente traz sempre implícita a idéia que a competência profissional é um requisito indispensável para o professor. Esta idéia e é traduzida no dever dele estar disponível para aperfeiçoar constantemente seus conhecimentos, participando sempre dos cursos determinados pela Secretaria de Educação.

Provavelmente, os valores e prescrições de conduta  que aparecem nos textos legais são manifestações do que é socialmente e historicamente aceito como eticamente adequado para a profissão do magistério de uma ou de outra região do país. Não obstante, alguns desses indicadores aparecem em praticamente todos os estatutos. O conceito de que o magistério deva ser uma profissão fortemente pautada em princípios éticos e morais é praticamente consensual em todos os estatutos analisados

Preceitos éticos, valores, deveres conformam um conjunto de sentimentos e atitudes que balizam as condutas, constituem o ethos profissional. São os modelos a nortear uma determinada profissão. Com relação ao magistério brasileiro, acreditamos que esses modelos, também reflitam os padrões culturais da sociedade nacional, no que se refere às aspirações de um ideal do  comportamento docente. Sua característica principal é negar as diferenças, apesar do Brasil ser uma sociedade fortemente marcada pela heterogeneidade cultural e étnica. Isto significa que a massa do professorado, suas escolas de formação, as rotinas e procedimentos que regem o dia-a-dia do magistério incorporaram esses valores e deveres como universais, porque relativos ao conjunto dos professores, como se esse conjunto fosse dotado de homogeneidade étnica, social e cultural. 

Em nossa opinião, esses valores e deveres traem uma concepção racista do modelo ideal de professor. Racista, ou pelo menos discriminatória, porque ao negar a diferença e enfatizar os aspectos morais, terminam por estabelecer uma cumplicidade negativa e reforçadora com todos os estereótipos que subsistem na sociedade brasileira negativos e que incidem preferencialmente  sobre negros e pardos. Devido à exigência de concurso público o ingresso à carreira do magistério está aberto a todos os professores. A ascensão profissional estará disponível da mesma maneira à esses professores? O quanto este corpo modelar de idéias e determinações sobre os valores e deveres dos professores é discriminatório e impeditivo de progresso profissional? Como dissemos anteriormente, os professores negros e pardos concentram-se nas séries iniciais do Ensino Fundamental, ocupações pior remuneradas e desprestigiadas socialmente.  No que se refere à carreira do Magistério, praticamente não estão definidas as regras para a ocupação dos cargos que, de fato, proporcionam a seus ocupantes maior status e maior visibilidade profissional. 

Sabemos que em nossa sociedade, de maneira geral, as concepções sobre negros e  mestiços são bastante negativas. Elas dizem respeito a valores estéticos, morais, intelectuais. São essas concepções, que ocorrem de maneira difusa em nossa sociedade, que criam todas as maneiras e formas de evitação, de mal-estar, de “antipatia” que terminam por penalizar àqueles que não possuem um fenótipo evidentemente branco. Para os educadores negros e pardos, qual será o efeito na sua disposição de galgar os degraus da carreira, dessa combinação de fatores: indefinição de regras de ascensão na carreira somada a um corpo de valores, moralistas e discriminatórios a serem cultivados pelos integrantes do magistério? 

Espaço docente, Representações e Trajetórias: Rio de Janeiro, Niterói e S.João de Meriti

Nesta parte da pesquisa, realizamos um estudo sobre as representações dos docentes em relação a alguns aspectos da profissão e enfocamos também parte de suas trajetórias de vida.

Tais aspectos foram analisados a partir de questionários aplicados e de entrevistas realizadas com professores que exercem atividades profissionais na Escola Básica  nos seguintes municípios da região metropolitana do Rio de Janeiro: Niterói, São João de Meriti e  Rio de Janeiro. Em cada município, foram envolvidas escolas públicas municipais e estaduais. A aplicação dos questionários foi feita a 305 ( trezentos e cinco )  professores, assim distribuídos: 55 negros, 98 mestiços e 152 brancos.

Na seleção das escolas municipais de  Niterói e de São João de Meriti  escolheu-se em cada um, uma escola central, de fácil acesso e outra periférica.  No Município do Rio de Janeiro, as duas escolas  escolhidas , tanto na rede municipal quanto na Estadual, ficam localizadas no centro e na zona sul.  Entretanto, as  escolas selecionadas,  embora localizadas na zona sul e centro,  estão situadas em  locais constantemente ameaçados  pelos riscos do narcotráfico,  freqüentadas por  usuários socialmente excluídos por motivo  de sua extrema pobreza  e  de serem predominantemente portadores da cor negra, que é um estigma de inferioridade, o que as torna periféricas.

Espaço Docente: Escolas Centrais X Escolas Periféricas

A expressão "Espaço docente" é utilizado para indicar o lugar ocupado pelos professores por cor. Nas escolas centrais pesquisadas constatamos que há predominância de brancos atuando nas últimas séries do Ensino Fundamental, enquanto negros e mestiços, apesar de terem formação equiparável a dos brancos, têm uma atuação relativamente maior nas séries iniciais de escolarização. Há um significativo número de professoras mestiças que tendo o 3º Grau completo, continuam atuando na docência das séries iniciais. Situação muito menos freqüente entre os docentes brancos, com a mesma formação, havendo casos em que, não tendo o 3º Grau, o docente branco afirma que atua nas últimas séries do Ensino fundamental.  

Nas escolas periféricas há predominância de docentes negras e mestiças, sendo equiparável o percentual das três categorias de cor, atuando tanto de 1ª a 4ª  quanto de 5ª a 8ª séries.   As falas de professoras, brancas e negras,  sugerem que não é o grau de estudos que determina a ascensão profissional e sim a cor da pele. Professoras brancas que adquiriram estudos universitários foram incorporadas ao ensino de 5a. a 8a. séries.  Professoras negras e mestiças, na mesma situação, tendo o 3º Grau  completo, continuam atuando de 1ª a quarta séries. 

Nos Municípios pesquisados não estão estabelecidas normas para a mobilidade ocupacional ascendente do professorado. Aparentemente, mesmo que adquiram estudos universitários, e não havendo concurso, os professores ficam dependentes da “boa vontade” das autoridades educacionais. Sendo assim, os depoimentos possibilitam inferir que a permanência de um elevado percentual de professoras  negras e mestiças com terceiro grau completo atuando  nas séries iniciais de escolarização pode apontar para um problema de discriminação racial dada à informalidade na alocação dos professores. Confrontando a situação constatada na pesquisa de campo com as evidências quantitativas, conclui-se que a alocação dos docentes negros majoritariamente  na Educação Infantil e nas séries iniciais de escolarização, nem sempre se deve  a  um  nível de escolaridade inferior.   Igualmente, a análise dos estatutos do magistério anuncia, de parte de alguns, aberturas para adoção de critérios clientelísticos, através dos quais, negros e mestiços estão mais expostos a exclusão, pela falta de normas legais, de ascensão na carreira, claramente estabelecidas e cumpridas.

Esta análise não significa que somos favoráveis ao deslocamento das docentes mais preparadas, das séries iniciais para as finais do Ensino Fundamental ou para o Ensino Médio.  Sugerimos que a ascensão se faça através da valorização da qualificação obtida através da elevação salarial e das possibilidades de exercício profissional em  atividades de coordenação e de liderança, tanto na escola  quanto nas instâncias intermediárias e superiores do sistema de ensino. 

Representações docentes:

Como representações docentes, consideramos alguns aspectos vinculados à profissão que evidenciam o maior ou menor grau de autonomia profissional. Incluímos nesta parte: nível de aspiração quanto a formação continuada, a postura docente em face a autoria do  projeto de trabalho que realiza por meio da determinação das funções inerentes ao magistério e  aspectos do relacionamento professor aluno.

A inclusão do item sobre autonomia profissional  foi feita com o propósito de averiguar se a ousadia profissional , isto é a coragem, a predisposição e a competência para assumir a autoria do próprio projeto de trabalho está relacionada com a ascensão profissional, o que poderia estar interferindo na maior ou menor ascensão profissional entre negros, mestiços e brancos.

Os aspectos anteriormente apresentados são analisados a partir do conjunto de questionários aplicados nas escolas dos três municípios, sem a desagregação dos dados por cor, destacando-se, entretanto, em determinados momentos, algumas falas que explicam o lugar ocupado pelos negros no sistema de ensino.

Tratando-se das funções docentes as respostas foram classificadas em técnicas, intermediárias e  técnico reflexivas.  Entre as primeiras foram incluídas as atividades que reduzem as funções docentes ao fazer, tendendo a uma atitude que favorece a conhecida divisão  do trabalho, o caráter dicotômico na relação teoria prática, reduzindo o docente a mero executor do que foi pensado por outros.  Como intermediárias foram consideradas as  posições  que contemplam o fazer e  o pensar de maneira muito tímida, sem uma posição determinada no sentido de caracterizar a atividade docente como unidade entre o fazer e o pensar, entre a teoria e a prática.  Como técnico reflexivas foram consideradas as respostas que sugerem uma ação deliberada sobre a autoria do processo educativo a ser realizado.

Em todas as escolas envolvidas nesta pesquisa, há predominância de posições que apresentam funções estritamente técnicas, a exceção de uma escola estadual, cujos respondentes têm uma posição equivalente entre as três categorias nas quais as respostas foram classificadas, apresentando pelo menos teoricamente uma posição mais ousada em relação às funções docentes.  

A qualidade do ensino a partir da sala de aula foi o tema do IX Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino (ENDIPE), realizado em 1998, quando os especialistas em Didática discutiram a questão.  Por outro lado, no X ENDIPE uma prática pedagógica reflexiva foi considerada o ponto de partida para a criação de alternativas que promovam o sucesso escolar.  O pronunciamento dos professores coincide com as principais preocupações dos pesquisadores, na busca de respostas pra os problemas do ensino.  Em nossa opinião, falta-lhes um assessoramento da academia para que se tornem pesquisadores de suas praticas educativas.   Isto contribuirá para legitimar a pedagogia e a didática como ciências que têm como objeto de estudo, o fenômeno educativo e a ação docente, respectivamente.  Os referidos campos de conhecimento estão a exigir a produção de saberes a partir dos seus respectivos objetos, o que contribuirá para reduzir a sua dependência das outras ciências da educação. As afirmativas apresentadas parecem estarem realizando um percurso na busca da independência intelectual que o exercício da profissão docente exige.  Parece que, com um assessoramento seguro, a partir de um referencial teórico consistente, esta postura intermediária continuará a sua trajetória na busca da praxis pedagógica comprometida com a libertação dos seus destinatários. Nos parece estar presente, em todas as falas transcritas, a ousadia  necessária para assumir a responsabilidade de tomar a decisão    última sobre o próprio processo de trabalho.

Se por um lado verifica-se que a formação de nível médio é insuficiente para promover a autonomia profissional, por outro, embora as posições mais avançadas sejam originárias de professores com formação de nível superior, a maioria destes, independente da cor, coincidem quanto às percepções do que deva ser o exercício da profissão docente. Sendo assim, não existindo divergências de concepções e representações do exercício do magistério  entre brancos, negros e mestiços não reside aí o motivo do  status inferior destes últimos  no interior dessa ocupação.

Representações Raciais

As representações elaboradas pelos docentes sobre a questão racial, foram  evidenciadas através das entrevistas e portanto, a partir de um número mais reduzido de  professoras e  de  professores. Foram solicitados pronunciamentos sobre a  visão de cada entrevistado em face as relações raciais na família, na sociedade, na escola e nos currículos escolares.

O espaço familiar foi contemplado, por ser o grupo social no qual o indivíduo recebe as primeiras impressões e estabelecendo as primeiras relações,  realiza as suas primeiras interações sociais, as quais poderão permanecer ou serem alteradas pelos outros grupos que posteriormente vão influenciar o imaginário dos indivíduos em formação.

A raça como fator determinante da condição dos indivíduos na sociedade é percebida pela totalidade dos entrevistados,  aos quais entretanto falta o domínio dos referenciais teóricos básicos que explicam a maneira pela qual  o problema racial foi social e historicamente construído no mundo e a maneira específica pela qual ocorreu e é ratificado no Brasil.  Ainda que tendo em sua maioria formação em nível de 3º Grau, falta-lhes o conhecimento necessário a compreensão do problema salientado.  São as ocorrências do cotidiano, o que é posto principalmente na mídia eletrônica que orientam  as falas dos entrevistados. A questão racial na sociedade brasileira é vista pelos entrevistados  com muita clareza mas, também, mantendo-se  no nível do senso comum, sem estabelecer a relação com as teorias que as sustentam.

Sobre, as relações raciais na família, o tema é tratado só ocasionalmente, quando ocorre algum problema, às vezes relatado pela mídia, ou em decorrência de algum fato social oriundo de grupos de militantes, mas não a partir de uma decisão familiar de incluir a questão na formação dos seus componentes, tanto de parte dos pais dos entrevistados, quanto de parte destes para com os seus filhos, entre aqueles que os têm.  A situação se agrava, quando, sendo a família mestiça, ou mesmo sendo negra, seus membros acentuam a gradação  da sua cor, apontando vantagens para os que têm a  pele mais clara ou os cabelos menos crespos.

Sobre a questão racial na escola, e nos currículos escolares, a falta de um embasamento teórico consistente e de uma decisão política no sentido de buscar soluções para a função emancipatória da educação em oposição à exclusão social que tem  na exclusão racial, uma de suas evidências, continua a ser objeção para alterar o quadro educacional colocando-o a serviço dos seus usuários e não ratificando a exclusão social.

A eventualidade da questão racial nos currículos é comprovada por vários professores, dos quais transcrevemos duas falas: "No currículo escolar a coisa é até trabalhada, mas não como deveria.... quando,  trabalhando o 13 de maio, eu fiz uma peça, todo mundo queria ser negro, até os loirinhos... eu fiz trabalho sobre racismo no dia de Zumbi dos Palmares...." (professora negra).

Sobre a pouca importância dada ao problema na escola, tem-se a afirmativa seguinte: ".. Não é tratado nas escolas, dentro dos currículos como coisa relevante; como uma coisa séria, parece até  que não existe a questão racial no país..." (professora branca)

Percebe-se a receptividade de parte das professoras e dos professores para alterar os currículos, mas falta-lhes o que, como e quando.    Entretanto, a forma eventual como é tratada a questão e a falta de preparo dos docentes são fatores, entre outros, que impedem a inclusão do tema nos currículos escolares.

Trajetórias:

As trajetórias dos docentes foram analisadas a partir da realização das entrevistas  com  47  professoras e professores, os quais após responderem ao questionário, aceitaram o convite para aprofundar a coleta de dados sobre o tema.  Do total de entrevistados  20 são  negros,   15 são mestiços e  12 são brancos.  Classificamos também como brancos os que hesitando sobre a sua cor, declararam serem de família branca com indígena, sem entretanto assumirem  a  sua mestiçagem. Esta medida foi tomada com fundamento não só no comportamento aparente dos entrevistados que tendem a negar a sua origem étnico racial não branca, como também nos estudos do professor  Sérgio Danilo Pena  os quais confirmam que há pelo menos 33% de linhagens ameríndias na composição genética do brasileiro que se declara  branco (Pena, 2000).

Para a grande maioria negra e mestiça o magistério significa mobilidade social ascendente porque a profissão do chefe de suas famílias é predominantemente manual, enquanto para a metade dos brancos o magistério significa estabilidade  ocupacional. O magistério como estabilidade ocupacional é mínima para os negros e mestiços e inexistente, para esses grupos, como mobilidade ocupacional descendente.

A freqüência a escola pública nos anos de estudos correspondentes ao atual Ensino Fundamental e Médio é constante com poucas exceções de parte de alguns que estudaram em escola particular , no referido período.  Há um expressivo número de entrevistados, entre negros, mestiços e brancos que, tendo freqüentado a escola pública ao cursarem o antigo Ensino de 1º e 2º Graus, continuaram no sistema de ensino  público  no 3º Grau. O grupo de negros e mestiços que compõem este universo, constitui, não um grupo privilegiado porque a educação é um direito, mas uma condição excepcional em face ao número de anos de estudos por eles alcançados.  Enquanto a média  de estudos da  população  brasileira  e da população branca é de 5 e seis anos,  a da população negra e mestiça é de aproximadamente 4 anos.   Esta situação sugere o caráter de excepcionalidade alcançado pelo grupo de negros, mestiços e brancos que foram entrevistados, os quais têm no mínimo 11 anos de estudos, com maioria para além desta duração porque concluíram o terceiro Grau, fazendo parte do percentual mínimo que, no Brasil, termina o ensino superior.
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� Segundo a PNAD97 para uma população ocupada de 69.331.507 pessoas, 760.109 tinham a ocupação de professor, ou seja, 1,1%.








